
, ,._._. ._ ~ _.~~~: __ ." .H __ •••• "_. -,~_ ••••• ~--- -~ •• -

\ .
~ ."

r:' # .::' 1 i c a d o fi o .~:
, ,. ~ f1· t

~);'n/~11~11t1
-_ •.•.#~._-, ••....•.•.••.•- ,
'~-·~~-.;v~ .....1'

LEI NQ 629, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1982.

11 Estima a Receita e Fixa a Despesa do

Munic;pio de Nova Iguaçu para o exerci

ci o rinancei ro de '1983 ".
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Prefeitura
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'. A C~MARA t1UNICIPAL DE NI).V_A:=~E~~2.~~~!~- . i
DO DO RIO DE JANEIRO, POR SEUS REPRESENTANTES LEGAIS, DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: t
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Art. 19 ~ Fica aprovado o,Orçamento Geral do Munic~piode'Nova Iguaçu, para' o ex~rcTcio financeiro de 1523,

discriminado pelos anexos integrantes desta Lei, e que estima a Receita' em CR$

Art. 29 - A Receita sera,reali-zada mediante arrecadação de Tributos e outras fontes de renda,na forma da 1~

gislação 'em vigor, ,li. nexo' I e da~ especifi'cações const-antes do 'Al)exo,lI e seus subanexos, de acordo co;n o' seguinte

desdobramento:

TOTAL GERAL DA RECEITA
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407.907.000,00

CR$ 8.600.i52.0CO,CC

CR$

CR$ 9.008.059.000,08

16.036.000,00

391.871.000,00

..-.,,,,,,," ""!n~"'l,.,_ ••.•:,l.'., ••.• " •••__ o', _ " •
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CR$ 1.348.711.000,00

CR$ 3~661.247.000,OO

CR$ " 8.024.000,00

CR$ 3.576.170.000,00

,CR$

CR$

.'

r '.

. ,/

39.1.871.000,00 .

CR$ , 348.887.000)00

CR$ 3.227.283.000,00

CR$

•• '. • • • • t • • • • • • t • t', • • • • •

RECEITAS CORRENTES

Receitas Tribut~rias

Receitas Patrimoniats ..••.••.••.....•......

Trans ferênci 3.S Correntes .•.•••.•..•. '•.'...••

Transferências da Untâo .:...••..•••.•...••.

Transferências dos Estados ..•.•• :.•~.•.....

Outras Receitas ,Correntes •..••..••.•.. '•.••.

RECEITAS DE CAPITAL

Alienação de 8ens ..•.. ~.••• ~••.•••.•.•..•••

Transferências de Capital .

Transferências da União .'••.•••••.••••.. ~•.•



Art. 39 - A Despesa serã realizada na forma dos anexos e quadros determinados, respectiv~~ente, pelas port~

rias n9s. 25, de 14 de julho de 1976, 64 de 12 de agostO de 1976 da Secretaria de Planejamento da Presidência ea ~::~~

blica e 38 de 20 de julho de 1978, da Secretaria de Orçamento e Finanças da Secretaria de PlanejôD2nto de Presidência

da Republica, confor~le discriminação seguinte: ~
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CR$ 399.729.::0,C8

CR$ ~ 10° 3~~ o~~ ~A, ~. ü. ~w. v~,_u

CR$ 340.094.000,ob

CR$ 399.729.000,00

,l - DESPESAS POR DRGAOS DE'GOVERNO E DE ADMíNISTRAÇAO '
. ,~

PODER LEGISLATIVO

01 - CÂ~lARA MUNICIPAL !

PODER EXECUTIVO

02 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO .

03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇ~O .
,GERAL :............•.... CR$ 135.366.000,00

SECREJARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO .....•..•..• CR$ 526.098.000,00

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA "" .. ;.. i"",~;, CR$ 881.151.000,06

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO CR$ 854.928.000,00

SECRETARIA ~1UNICIPAL DE SERVIÇOS POBUCOS , li • • CR$ 1.715.737.000,00

SECRETARIA ~1UNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA ,.• CR$ 3~372.094.000,OO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAODE E 8EM~~STAR SOCIAL . CR$ 198.583.000~OO

PROCURADORIA GERAL' DO MUNIC!P 10 .•....•..~..•...,..•. CR$ 84 I 279.000,00

",04 ­

05 -

"06 ­

07 ­

08 ­

09 ­
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RESERVA DE CONTINGENCIA
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CR$ 500.000.00a,00
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5GO.OCJ.OGJ,CJCR$

CR$ 8.503.059.CO~,CO

,CR$ 9.C08.0S9.000,OO

\

CR$ 370.984.000,00

CR$ 1;641.156.000,00

CR$ 3.750.000,00

CR$ 7.926.000,00

CR$ 3.372.094,000,00

CR$ 1.660.500.000,00

. CR$ 446.:258.000,00

CR$ 420.680.000,00

CR$ 584.711.000,00

TOTAL GERAL DA DESPESA

99 ~ RESERVA DE CONTJNGtNCIA "

Art. 49 - Fica o Poder Executivo, de. acordo com o Art. 43 da Lei 4.320 de 17 de março de 1964, autorizado a

abrir Cr~dito Suplementar, madi~nte uttlizaçâo de recurso~ {n~icados a ~eg~ir, at~ o limite ~orrespondente a 30 ~

(trinta por cento) do total da Receita fixada nesta Lei,. com as seguintes finalidades:

r - Atender ã insuficiência nas dotações, especialmente as relativas a encargos com pessoal, utilizar.~o co

mo recurso o definido no i'tem rr do § 19 do Art. 43 da Lei n9 4.320, de17 de março de 1964.

rI - Atender a programas 'financiados por receitas com dest1nação especifica, utilizanco co~o recurso o C2

finido no item r do § 19; combinado com o § 39; ambos do Art. 43 da Lei n9 4.320, de 17G2marçu--d-e-1-96-4.

111- Atender ~ ins~ficiência nas dotações destinadas ~/programas priorit~rios, utilizando cc~o recurso as
• . .'. ·1

disponibilidades caracterizadas no ·ttem IIr do § 19 do Art: 43 da.Lei n9'4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 59 - Fica o Poder Executivo ,autorizado a tomar medidas necessãrias para ajustar os dis~êr.dios ao cc~..
portamento efeti vo da Recei ta. ~,

( Il • DESPESA POR FUNÇDES DE GOVERNO
I 01 - LE GISLATIVA ...................••......•.•••....•.•..

I 03 ~ AorqINIST~AÇÃO E PLANEJAr1ENTO ...................••..•I 04 . A G R I C U L T UR~ •.•. ,_• • • • . •.• . • • . • •.• • • . • • • • • • , • • • t • • • • • • •

I ·06 - DEFESA NACIONA~ E SEGURANÇA ~~BLrCA-~ .••.•.• ~••~;.•.

I 03 - EDUCAÇÃO E CULTURA ......•......•..•.•....•. ;..•.. ~.

j , 10 - HABITAÇAO E URBANISMO " ~.~ •.•~.••..••••••••••.. ~.

I 13 - SAUDE E SAN·~,A.MENTO '••..•.•.•..•....••.• ~•..•.
i.o 15 - ASSISTtNCIA E PREVIOtNCIA .....•..••.......••• -•••••.

f ) 16 - TRANSPORTE .•.. " ........••.••• ·.••.•. ·•.•.• "••. , •• ,.t •. , .•I .
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) )

dota

. .
Executivo.

revoga das as disposições em contrãrio .

r
I
I

Parágrafo unico - Durante a execução do Orçamento, fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações

de Credito para antecipação da ~~ceita, ate' o limite de 25% ( vinte'e cinco por cento) do total da Receita.

Art. 69 - O Poder Executivo, no interesse da Administração poderã designar Orgãos para movimentar

çoes atribuidas às Unidades Orçamentãrias .
..,. . - ~""'-:;" . .

Art. 79 - O Orçamento Anal,tico devera ser aprovado por Decreto do

Art. 89 - A presente Lei entrarã em' vigor a 01 de janeiro' de 1983,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOV,N IGUAÇU, c NOVEMBRO DE 1982.'
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